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AGRAVO REGIMENTAL EM . DIREITO PENAL.HABEAS CORPUS
ROUBO MAJORADO. CUMULAÇÃO DE CAUSAS DE AUMENTO DE
PENA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que o aumento na terceira
fase de aplicação da pena no crime de roubo circunstanciado exige
fundamentação concreta, não sendo suficiente a mera indicação do número
de majorantes.

2. A decisão do Tribunal de origem, ao manter a cumulação das majorantes
sem fundamentação específica, não está em consonância com a
jurisprudência do STJ, que exige justificativa concreta para a exasperação
da pena.

3. A ausência de fundamentação concreta para a aplicação cumulativa das
causas de aumento de pena viola a Súmula 443 do STJ, que exige
justificativa específica para a escolha da fração de aumento.

4. Agravo regimental desprovido.

"1. A aplicação cumulativa de causas de aumento deTese de julgamento: 
pena na terceira fase da dosimetria exige fundamentação concreta,
conforme a Súmula 443 do STJ. 2. A mera indicação do número de
majorantes não é suficiente para justificar a exasperação da pena".

CP, art. 68, parágrafo único; CP, art. 157,Dispositivos relevantes citados: 
§§ 2º, II, e 2º-A, I.

STJ, Súmula 443; AREsp n. 2.270.107/PA,Jurisprudência relevante citada: 
Rel. Min. Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em ; e AREsp17/12/2024
n. 2.480.415/PA, Rel. Min. Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 

.4/2/2025
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao agravo21/08/2025 27/08/2025
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Antonio Saldanha Palheiro.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, .28 de agosto de 2025

​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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CP, art. 68, parágrafo único; CP, art. 157,Dispositivos relevantes citados: 
§§ 2º, II, e 2º-A, I.
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n. 2.480.415/PA, Rel. Min. Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 

.4/2/2025

 

 

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de pedido de reconsideração que recebo como agravo regimental
em interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDEhabeas corpus RAL contra
decisão em que concedi parcialmente a ordem, em assim relatadodecisum :

Trata-se de  com pedido de liminar impetrado em favor dehabeas corpus
IAGO PEREIRA LIMA apontando como autoridade coatora o TRIBUNAL DE
JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO (Apelação n. 1502666-
65.2024.8.26.0548).

Depreende-se dos autos que o paciente foi condenado à pena de 8 anos de
reclusão, em regime inicial semiaberto, pela prática do crime de roubo
majorado pelo concurso de pessoas e pelo emprego de arma de fogo, nos
termos do art. 157, §§ 2º, II, e 2º-A, I, do Código Penal (e-STJ fls. 61/75).

Irresignada, a defesa interpôs apelação perante o Tribunal de origem, que
manteve incólume a sentença condenatória. Eis a ementa do acórdão (e-STJ
fl. 21):

Apelação criminal. Roubo Majorado. Art. 157, § 2º, II e § 2º-A, I, do CP.
Recurso defensivo. Nulidade do reconhecimento em fase inquisitiva não
reconhecida. Reconhecimento ratificado em juízo. Preliminar afastada.
Absolvição por insuficiência probatória incabível. Materialidade e autoria
suficientemente comprovadas. Especial relevância do depoimento da vítima
nos delitos da espécie. Idoneidade dos depoimentos dos policiais em
consonância com demais provas. Majorantes corretamente reconhecidas
pela prova testemunhal e, no caso da arma de fogo, também pela pericial.
Condenação de rigor. Penas corretamente aplicadas. Regime semiaberto
benéfico ao réu, mantido ante ausência de insurgência do Legitimado.
Compatibilidade da custódia para manutenção da ordem pública com o
regime fixado. Detração a ser apreciada pelo Juízo das Execuções. Afastada
a preliminar, no mérito, negado provimento ao recurso.

No presente , a defesa sustenta nulidade do reconhecimento pessoalwrit
realizado na fase inquisitorial, por inobservância dos requisitos do art. 226 do
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Código de Processo Penal, além da ausência de suporte probatório para a
condenação.

Aduz, nesse sentido, que "os Policiais Militares abordaram o paciente, há 13
(treze) quilômetros do local onde ocorreu o roubo, somente porque ele
atravessou a via pública correndo, juntamente com dois indivíduos,
fotografou o paciente, enviou foto à pretensa vítima, INDUZINDO a vítima a
erro, esta veio na madrugada no plantão policial e RECONHECEU Iago

" (e-STJ fl. 6).Pereira Lima como autor do roubo

Subsidiariamente, alega que a atenuante da menoridade relativa deve ser
considerada para reduzir a pena abaixo do mínimo legal (e-STJ fls. 11/13).

Acrescenta que deve ser afastada a majorante do concurso de agentes, bem
como a aplicação cumulativa das causas de aumento de pena, nos moldes
do art. 68, parágrafo único, do CP (e-STJ fls. 13/16).

Afirma que, apesar da fixação do regime inicial semiaberto, foi negado o
direito de recorrer em liberdade, o que configura constrangimento ilegal (e-
STJ fl. 17).

Requer, inclusive liminarmente, a declaração da nulidade apontada ou a
revisão da dosimetria, garantindo-se ao paciente o direito de recorrer em
liberdade.

Liminar indeferida (e-STJ fls. 132/133).

Informações prestadas.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento do 
 e, se conhecido, pela denegação da ordem (e-STJ fls. 195habeas corpus

/211).

É o relatório.

No presente agravo, o  alega ter havido fundamentação suficienteParquet
para aplicação das causas de aumento em cumulação (e-STJ fl. 234).

Requer, por fim, a reconsideração da decisão ou o seu enfrentamento pelo
colegiado (e-STJ fl. 237).

É o relatório.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator)

A irresignação não merece prosperar, devendo ser mantida a decisão
agravada por seus próprios fundamentos.

No caso, a sentença aplicou cumulativamente as causas de aumento de
pena do concurso de agentes e do emprego de arma de fogo na terceira fase da
dosimetria, sem apresentar fundamentação específica sobre a necessidade dessa
cumulação.

Confira-se (e-STJ fl. 73): 
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Na terceira fase, reconhecidas as causas de aumento de pena do concurso
de agentes e do emprego de arma de fogo. Cuidam-se de circunstâncias que
o legislador escolheu como especialmente majorantes da conduta prevista
no caput do art. 157, do CP, e que evidenciam a maior reprovabilidade da
conduta. Em atenção ao art. 68, parágrafo único, do CP, aplico as duas
causas de aumento cumulativamente, isto é, 1/3 pelo concurso de agentes e
2/3 pelo emprego de arma de fogo, totalizando 08 (oito) anos de reclusão e
20 (vinte) dias-multa.

 

Como visto, a decisão limitou-se a mencionar a presença das duas
majorantes, sem justificar concretamente a escolha pela aplicação cumulativa, o que
contraria o entendimento consolidado no Enunciado da Súmula n. 443 do Superior
Tribunal de Justiça, que exige fundamentação concreta para tal exasperação.

De igual modo, o Tribunal de origem manteve a cumulativamente das
causas de aumento, sem apresentar fundamentação específica sobre a necessidade
dessa cumulação, : "  in verbis A conduta dos agentes foi concretamente grave, tendo
cometido o crime com violência e grave ameaça, em concurso de agentes e com uso
de arma de fogo, o que denota, além da gravidade da conduta, a periculosidade dos
agentes. Ademais, o roubo é crime grave, traz intranquilidade à sociedade, sendo que
muitas vezes leva à morte da vítima ou sérias consequências que vão além da perda

" (e-STJ fls. 173).patrimonial

A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que o aumento
na terceira fase de aplicação da pena no crime de roubo circunstanciado exige
fundamentação concreta, não sendo suficiente para a sua exasperação a mera
indicação do número de majorantes. 

Sobre o assunto: 

 
DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DOSIMETRIA DA
PENA. EXASPERAÇÃO DA BASILAR DE FORMA DESPROPORCIONAL
AO CASO CONCRETO. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO PARA
ESCOLHA DE FRAÇÃO INFERIOR A 1/6 (UM SEXTO) PARA A
ATENUANTE DA MENORIDADE RELATIVA (ART. 65, I, DO
CP). AUMENTO NA TERCEIRA FASE DA DOSIMETRIA EM RAZÃO DO
NÚMERO DE MAJORANTES. SÚMULA N. 443 DO STJ. RECURSO
PARCIALMENTE PROVIDO.
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu
recurso especial, no qual se alega contrariedade ao art. 59 do Código Penal,
em razão de desproporcionalidade na valoração das circunstâncias judiciais
na dosimetria da pena.
2. O réu foi condenado em primeira instância pelo crime de roubo tentado,
com emprego de arma e concurso de agentes, à pena de 5 anos de reclusão
e 55 dias-multa, em regime inicial semiaberto. A pena foi fixada
considerando negativamente as circunstâncias do crime e os antecedentes.
3. O Tribunal de Justiça do Estado do Pará negou provimento à apelação da
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defesa, mantendo a sentença na totalidade. O recorrente argumenta que a
exasperação da pena-base deve observar critério objetivo de 1/6 sobre o
mínimo legal para cada circunstância desfavorável.
4. A questão em discussão consiste em saber se a fração de aumento da
pena na primeira fase da dosimetria, superior a 1/6, e a fração de redução na
segunda fase, inferior a 1/6, foram devidamente fundamentadas. Outra
questão é se a majoração da pena na terceira fase, com base na quantidade
de majorantes, foi realizada sem fundamentação concreta, em desacordo
com a Súmula 443 do STJ.
5. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de
que não há critério matemático obrigatório para a escolha das frações de
aumento ou diminuição na dosimetria da pena, mas exige fundamentação
concreta e específica para justificar as frações de exasperação da basilar.
6. De mais a mais, na segunda fase da dosimetria, embora reconhecida a
atenuante da menoridade relativa (art. 65, I, do CP), a redução foi fixada em
1/12, sem justificativa concreta para a aplicação de fração inferior ao
parâmetro de 1/6 7. No caso, a fração de aumento na primeira fase e a
fração de redução na segunda fase não foram devidamente fundamentadas,
contrariando a jurisprudência do STJ, que exige justificativa concreta para
desvios dos padrões balizadores.
8. Por fim, a majoração da pena na terceira fase, baseada apenas na
quantidade de majorantes, sem fundamentação concreta, viola a Súmula
443 do STJ, que exige justificativa específica para a escolha da fração de
aumento.
9. Recurso parcialmente provido para redimensionar a pena final do
recorrido para 4 anos e 26 dias de reclusão, no regime inicial semiaberto, e
55 dias-multa."

(AREsp n. 2.270.107/PA, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma,
julgado em , DJEN de , grifei).17/12/2024 26/12/2024

 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. ROUBO MAJORADO
TENTADO (DUAS VEZES) E LATROCÍNIO TENTADO (DUAS VEZES).
FUNDAMENTAÇÃO PER RELATIONEM NO ACÓRDÃO RECORRIDO.
POSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. PRELIMINAR AFASTADA. ALEGAÇÃO DE
RECONHECIMENTO PESSOAL VICIADO. PROVA DE AUTORIA
EXTRAÍDA DA PRISÃO EM FLAGRANTE DO RECORRENTE E DOS
DEPOIMENTOS DAS VÍTIMAS E DAS TESTEMUNHAS SOB O CRIVO DO
CONTRADITÓRIO. NULIDADE AFASTADA. LATROCÍNIO. INSTÂNCIAS
DE ORIGEM QUE CONCLUÍRAM PELA PRESENÇA DO ANIMUS
NECANDI. TESE DE ABSOLVIÇÃO QUE DEMANDA REANÁLISE DO
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. ÓBICE DA SÚMULA 7 DO STJ.
TENTATIVA DE ROUBO MAJORADO. PATRIMÔNIO ÚNICO. CONCURSO
FORMAL DE CRIMES AFASTADO. RECONHECIMENTO DE CRIME
ÚNICO. TENTATIVA DE LATROCÍNIO. DUAS VÍTIMAS. DESÍGNIOS
AUTÔNOMOS. CONCURSO FORMAL INCIDENTE À ESPÉCIE.
DOSIMETRIA. CONDUTA SOCIAL. AGENTE EX-POLICIAL.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA À EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE.
CIRCUNSTÂNCIAS. LOCAL COM GRANDE CIRCULAÇÃO DE PESSOAS.
FUNDAMENTAÇÃO CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS.
AFASTAMENTO. FRAÇÕES DE AUMENTO NA DOSIMETRIA.
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INEXISTÊNCIA DE DIREITO SUBJETIVO DO RÉU À ADOÇÃO DA
FRAÇÃO QUE JULGAR CONVENIENTE. INSTÂNCIAS QUE
OBSERVARAM A RAZOABILIDADE E A PROPORCIONALIDADE. CAUSA
DE DIMINUIÇÃO DE PENA. TENTATIVA. ART. 14, II, P. ÚNICO, CP.
FRAÇÃO DE DIMINUIÇÃO QUE DEVE SER INVERSAMENTE
PROPORCIONAL AO ITER CRIMINIS PERCORRIDO. ROUBO
MAJORADO. FRAÇÃO DE 1/3. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA NA ORIGEM.
LATROCÍNIO. FRAÇÃO DE 1/3. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO
CONCRETA A RESPEITO DA FRAÇÃO DE DIMINUIÇÃO APLICADA.
INCIDÊNCIA DA FRAÇÃO DE 1/2 (METADE), CONSIDERANDO O ITER
CRIMINIS PERCORRIDO PELO AGENTE. CAUSAS DE AUMENTO DE
PENA. ROUBO MAJORADO. CONCURSO DE PESSOAS E EMPREGO DE
ARMA DE FOGO. CÚMULO DAS MAJORANTES SEM FUNDAMENTAÇÃO
PARA TANTO. AFASTAMENTO DE OFÍCIO, ANTE A OFENSA AO ART.
68, P. ÚNICO. DO CP. DOSIMETRIA REFEITA EM RELAÇÃO AO
RECORRENTE, ESTENDENDO-SE SEUS EFEITOS AO CORRÉU, NO
TOCANTE AO CRIME DE ROUBO MAJORADO. SITUAÇÕES IDÊNTICAS.
PRINCÍPIO DA ISONOMIA. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE
PROVIDO.
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu o
recurso especial, no qual a Defesa busca a reforma de acórdão que manteve
a condenação do recorrente pelos crimes de roubo majorado pelo concurso
de pessoas e emprego de arma de fogo (art.157, §2º, II e §2º-A, I, do CP) e
de latrocínio (art. 157, §3º, II, c/c art. 14, II, do CP), por duas vezes, ambos
na forma tentada, fixando-lhe a pena de 34 anos, 5 meses e 20 dias de
reclusão, além de 270 dias-multa, em regime inicial fechado.
[...]
16. A jurisprudência do STJ exige fundamentação concreta para a aplicação
cumulativa de majorantes na terceira fase da dosimetria da pena, conforme o
art. 68, parágrafo único, do CP, não bastando mera menção ao número de
causas de aumento. Precedentes e Súmula 443 do STJ.
17. Reconhecimento, de ofício, de ofensa ao art. 68, p. único do CPP, ante a
aplicação cumulativa de majorantes na dosimetria da pena do crime de
roubo majorado, sem fundamentação idônea para tanto.
18. Observando-se a proporcionalidade e precedentes desta Corte, a pena
foi recalculada em relação ao recorrente e ao corréu, mantendo-se a
majorante do emprego de arma de fogo com aumento de 2/3, afastando-se a
fração de 1/3 referente ao concurso de agentes.
[...]
20. Recurso conhecido e parcialmente provido, com reconhecimento, de
ofício, de violação ao art. 68, p. único, do CP.
 
(AREsp n. 2.480.415/PA, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma,
julgado em , DJEN de , grifei.)4/2/2025 10/2/2025

 
Na espécie, a sentença não apresentou razões específicas que

justificassem a necessidade de sua aplicação cumulativa na terceira fase da
dosimetria, considerando as particularidades do caso concreto.

A decisão do Tribunal de origem, ao manter a cumulação das majorantes,
não está em consonância com a jurisprudência do STJ, que exige fundamentação
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concreta para tal exasperação, especialmente em casos em que a gravidade concreta
da conduta não foi devidamente demonstrada. 

Diante de todo o exposto, ao agravo regimental.nego provimento 

É o voto.

 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Relator
 

Documento eletrônico VDA49678269 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 19/08/2025 15:20:37
Código de Controle do Documento: 2df0cb3f-963e-4182-813a-62e1e1b9e367



TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

RCD no HC 985.943 / SP
Número Registro: 2025/0071161-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15026666520248260548

Sessão Virtual de  a 21/08/2025 27/08/2025

Relator do RCD 

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUIS FERNANDO DELFINO DOS SANTOS
ADVOGADO : NERY CALDEIRA - SP323999
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : IAGO PEREIRA LIMA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO 
MAJORADO

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO

REQUERENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
REQUERIDO : IAGO PEREIRA LIMA
ADVOGADOS : LUIS FERNANDO DELFINO DOS SANTOS - SP344532

NERY CALDEIRA - SP323999
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Documento eletrônico VDA49936253 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 28/08/2025 00:36:48
Código de Controle do Documento: aaddf451-75a5-4c6a-a4d0-29dee4807899



INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 21/08/2025
a , por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto27/08/2025
do Sr. Ministro Antonio Saldanha Palheiro.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 27 de agosto de 2025
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